
 

EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3.2026-00010 

PROCESSO ADM Nº 618/2026-CPL 
 

REGIDO E FUNDAMENTADO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 234/2023, E PELAS LEIS COMPLEMENTARES Nº 123/2006 E Nº 147/2014 E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÓBIDOS. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE NOVA SUBESTAÇÃO 
ELÉTRICA DE 300 KVA, DESTINADA AO ATENDIMENTO DO NOVO APARELHO DE TOMOGRAFIA 
COMPUTADORIZADA E AO SUPORTE DA CARGA ELÉTRICA EXISTENTE DO HOSPITAL, INCLUINDO TODA A 
INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA À INSTALAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO NA UNIDADE DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DR. JOSÉ BENITO PRIANTE, NO MUNICÍPIO DE ÓBIDOS/PA, CONFORME 
PROJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

LOCAL PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
www.bnc.org.br 
DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 
INÍCIO: 19/10/2026 às 19:00h (Horário de Brasília – DF) 
TÉRMINO: 05/11/2026 às 14h45min (Horário de Brasília – DF). 

    
Registro de Preços? Vistoria Modo de Disputa Critério de Julgamento 

NÃO FACULTADA ABERTO MENOR PREÇO GLOBAL 
Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/ Dem.? Fundamento Legal 

NÃO NÃO NÃO Lei: 14.133/21 
 

PUBLICAÇÕES: 
Plataforma Eletrônica do Bolsa Nacional de Compras: www.bnc.org.br  
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará: 19 de outubro de 2026. Ano XVII. Nº4113. Pág. 139 e 140. 
Diário Oficial da União: Seção 3, Nº 197, Segunda-feira, 19 de outubro de 2026. Pág. 200. 
Portal do TCM/PA.                                  
Portal da Transparência: https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-obidos  
 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

MARCOS MATHEUS MARQUES FERREIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA Nº 381/2026 

ESTE INSTRUMENTO CONTÉM: 
EDITAL E SEUS ANEXOS 
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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3.2026-00010 

PROCESSO ADM Nº 618/2026-CPL 
 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE ÓBIDOS – PREFEITURA MUNICIPAL, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrita 
no CNPJ de n° 11.884.818/0001-30, com sede na Rua: Almirante Barroso, Nº330- Centro, Óbidos – Pará, 
CEP 68.250-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jaime Barbosa da Silva e pela 
Secretária Municipal de Saúde a Sra. Leilane Ribeiro de Souza, nomeada pelo Decreto Nº 642/2025, 
tornam público, para ciência dos interessados, que, por intermédio do Agente de Contratação Sr. Marcos 
Matheus Marques Ferreira, designado pela Portaria nº 381, de 10 de março de 2026, realizará o certame 
licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, critério de julgamento MENOR PREÇO 
GLOBAL, modo de disputa “ABERTO”, que será regida pelos termos estabelecidos neste Edital e seus 
anexos. 
 

O processo licitatório será regido pela Lei Federal nº 14.133/21, observando ainda, as Leis, e o Decreto 
Municipal nº 234, de 23 de maio de 2023, Regulamentos, Resoluções, Portarias, normas federais, 
estaduais e municipais e suas alterações posteriores, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Data do Certame: 05/11/2026 
Horário do Certame: 15:00h (Horário de Brasília-DF) 
Local do Certame: BNC.ORG.BR  
Valor Estimado: R$ 260.982,75 (Duzentos e sessenta mil, novecentos e oitenta e dois reais e setenta e 
cinco centavos). 

A Concorrência será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança, com criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
 

O edital estará disponível gratuitamente, a partir da data de sua divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes endereços 
eletrônicos: 
1 - https://bnc.org.br/ 
2 - https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-obidos; 
3 - https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE NOVA SUBESTAÇÃO 
ELÉTRICA DE 300 KVA, DESTINADA AO ATENDIMENTO DO NOVO APARELHO DE TOMOGRAFIA 
COMPUTADORIZADA E AO SUPORTE DA CARGA ELÉTRICA EXISTENTE DO HOSPITAL, INCLUINDO TODA A 
INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA À INSTALAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO NA UNIDADE 
DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DR. JOSÉ BENITO PRIANTE, NO MUNICÍPIO DE ÓBIDOS/PA, CONFORME 
PROJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 
 
1.2. O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço global (art. 46, II, da Lei nº 
14.133/2021), adotando-se o critério de julgamento de menor preço global. 

 
2. DA RETIRADA DO EDITAL 

2.1. O edital poderá ser retirado de forma gratuita no Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC 
https://bnc.org.br/, Portal da Transparência do Município de Óbidos https://www.obidos.pa.gov.br/, Mural 
de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios https://www.tcm.pa.gov.br e Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), https://www.gov.br/pncp/pt-br.  
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3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
3.2. A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico, conforme indicado no 
preâmbulo. 
3.3. Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, sempre 
que a alteração do edital afetar a formulação das propostas (art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 
3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no endereço indicado no Edital. 
3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de Contratação serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
3.8. A razão de impugnação que se referir ao item do termo de referência poderá, a juízo do Agente de 
Contratação, com apoio da área técnica competente, implicar suspensão do certame quanto à parcela do 
objeto impugnada. 
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação, as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estejam devidamente credenciadas junto 
ao Órgão Provedor do Sistema, através do site http://www.bnc.org.br/. 
4.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos 
termos do art. 3º, incisos I e II e art. 68, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC nº 147/2014 
e LC nº 155/2016, são considerados: 
4.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano 
calendário, Receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais), conforme art. 3º, 
inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006; 
4.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme art. 3º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123/2006, conforme redação dada pela Lei Complementar nº 155/2016; 
4.2.3. Pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 
10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei que aufira 
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), (LC nº 123, art. 68 e art. 18-A, § 1º alt. LC 
nº 155/2016). 
4.2.4. Este Edital prevê participação ampla de empresas. Aplica-se neste certame o previsto na Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 
147/2014, quanto às disposições gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, entretanto não serão aplicados os arts. 47 
e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, com fundamento no art. 49, III, da mesma Lei, por representar 

http://www.bnc.org.br/


 

prejuízo ao conjunto do objeto, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e do 
processo administrativo. 
4.3. As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento neste município, não ficarão 
impossibilitadas de participar do referido processo licitatório, mas se for declarada sua penalização em 
decorrência do processo administrativo antes da homologação e adjudicação na unidade gestora, a 
mesma ficará impossibilitada de firmar contrato com esta Administração. 
4.4. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, em 
conformidade com o item 4.1 do edital.  
 

5. NÃO SERÁ ADMITIDO NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

5.1. Consórcio de empresas, sob nenhuma forma, conforme justificativa constante do processo (art. 15, 
caput, da Lei nº 14.133/2021); 
5.2. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
5.3. Empresa que tenha, entre seus dirigentes, gerentes, sócios ou controladores, responsáveis técnicos 
ou subcontratados, dirigente ou servidor do órgão ou entidade contratante, agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de qualquer deles 
(arts. 9º e 14, IV, da Lei nº 14.133/2021); 
5.4. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar em razão de sanção que lhe foi imposta (art. 
14, III, da Lei nº 14.133/2021); 
5.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, e empresa 
responsável por sua elaboração ou da qual o autor seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado (art. 14, I e II, da Lei nº 14.133/2021); 
5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo 
entre si (art. 14, V, da Lei nº 14.133/2021); 
5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista (art. 14, VI, da Lei nº 14.133/2021); 
5.8. Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento;  
5.9. Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, 
alínea “a” da Constituição Federal; 
5.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
5.11. Empresas cuja atividade empresarial não corresponda ao objeto desta licitação 
 

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP e MEI APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, regulamentada pelo Dec. nº 8.538 de 06/10/2015. 

6.1. Fica assegurado tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015.  



 

6.1.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação, conforme art. 42 da LC nº 123/2006.  
6.1.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da 
comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.1.3. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 
habilitação, desta concorrência.  
6.1.4. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
6.1.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fiscal. 
6.1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 6.1.3 implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à administração 
pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
6.2. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
6.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço.  
6.4. O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
6.5. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o artigo 5º do 
Decreto 8.538/15 e artigo 45 da LC 123/2006, conforme a seguir:  
a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto 
em seu favor;  
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
“a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; e  
6.6. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item 
em situação de empate, sob pena de preclusão. 
 

7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

7.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no https://bnc.org.br/, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência Eletrônica, em sua forma 
eletrônica. 
7.2. O cadastro no “Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC” poderá ser iniciado no Portal no sítio 
https://bnc.org.br/, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
esta Concorrência. 
7.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/


 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
7.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através do 
site: https://bnc.org.br/.  
 

8. DO ENVIO DA PROPOSTA 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário 
fixados para a abertura da sessão pública, a proposta e, concomitantemente, os documentos de 
habilitação, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. O não 
atendimento ao disposto ocasionará em desclassificação. 
8.2. A adoção da inversão de fases neste processo licitatório encontra respaldo expresso no art. 17, §1º, 
da Lei nº 14.133/2021, que autoriza, mediante justificativa fundamentada e previsão no edital, que o 
julgamento das propostas preceda a fase de habilitação. 
8.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
8.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
8.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
8.7.1. Valor global da proposta, em reais; 
8.7.2. Prazo de execução, observado o prazo máximo fixado neste Edital e no Termo de Referência; 
8.7.3. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, a marca e o modelo dos principais 
materiais e equipamentos, o prazo de garantia e o número de registro ou certificação exigido em norma, 
quando for o caso; 
8.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
8.11. Não será admitida proposta de preço enviado via e-mail, salvo autorização expressa pelo Agente de 
Contratação. 
8.12. Qualquer dúvida quanto apresentação da proposta de preço as empresas participantes poderão 
solicitar esclarecimento através do site: https://bnc.org.br/.  
8.13. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, garantia de proposta, nos termos do art. 58 
da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, com a 
devida documentação de pagamento que evidencie data e hora anterior à abertura do certame.  
8.13.1. A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades previstas no art. 96, §1º, da Lei nº 
14.133/2021, à escolha do licitante, acompanhada do respectivo comprovante de validade e vigência. 
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8.13.2.  No caso de seguro garantia, deverá ser apresentada a apólice devidamente registrada, 
acompanhada do comprovante de pagamento do prêmio, cuja data de quitação deverá ser anterior à data 
e horário de abertura do certame, sendo a autenticidade da apólice verificada no sítio eletrônico da SUSEP. 
8.13.3.  A garantia de proposta deverá possuir validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data 
de abertura do certame. 
8.13.4. A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação (art. 58, §3º, da Lei nº 
14.133/2021). 
 

9. DAS PROPOSTAS E LANCES 
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico. 
9.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
9.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e 
os licitantes. 
9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
9.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global da proposta. 
9.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 200,00 (duzentos 
reais).  
9.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
9.10 Será adotado para o envio de lances na Concorrência em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 



 

9.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
9.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o agente 
de contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.16 No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
9.17 . Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do agente de contratação aos participantes. 
9.18 . Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
9.19 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
6 de outubro de 2015. 
9.20 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta ou lance de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
9.22 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
9.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte 
e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
9.24 Neste processo não serão aplicados os arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, com 
fundamento no art. 49, III, da mesma Lei, conforme justificativa constante do processo administrativo. 
9.25 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate, 
previsto no caput e nos incisos do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/21. 
9.26 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos insumos produzidos de acordo com a regra prevista no §1º e seus incisos do art. 60 
da Lei Federal nº 14.133/21. Por fim, e na persistência do empate, será utilizado o sorteio realizado pelo 
Bolsa Nacional de Compras - BNC. 



 

9.27 Após o encerramento da etapa de lances, o agente de contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para 
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
10.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, o Agente de Contratação avaliará a necessidade de 
suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. Caso não haja data de retorno 
estipulada pelo Agente de Contratação durante a sessão, será publicada em Imprensa Oficial e no Sistema 
do Bolsa Nacional de Compras - BNC, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado 
da fase de habilitação e prosseguimento do processo licitatório. 
10.2. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitação será feita na forma do 
Capitulo VI da Lei nº 14.133/2021, e ainda, as exigências dispostas neste edital. 
10.3. Os documentos de habilitação DEVERÃO ser apresentados em ARQUIVO ÚNICO COMPACTADO 
(ZIP), devidamente organizado e estruturado conforme a ordem estabelecida neste edital. 
10.3.1. O arquivo compactado deverá conter pastas separadas e identificadas, obedecendo à seguinte 
estrutura: 
I – Habilitação Jurídica; 
II – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
III – Habilitação Econômico-Financeira; 
IV – Qualificação Técnica; 
V – Documentação Complementar. 
 
10.3.2. Os documentos deverão estar devidamente nomeados de forma clara e objetiva, permitindo 
sua fácil identificação, preferencialmente com numeração sequencial conforme o item correspondente 
deste edital. 
10.3.3. A ausência de organização, identificação inadequada dos arquivos ou apresentação em 
desacordo com a estrutura exigida poderá ensejar diligência ou, caso comprometa a análise, a inabilitação 
da licitante. 
10.3.4.  Não serão aceitos arquivos corrompidos, ilegíveis ou protegidos por senha 
 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
vencedora, o Agente de Contratação verificará o cumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à inexistência de sanções que impeçam a participação no certame ou a futura 
contratação, que será realizada mediante consulta nos seguintes cadastros: 
10.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
10.6. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
10.7. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
10.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992 (Redação dada pela Lei nº 14.240 de outubro de 2021), que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
10.9. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação inabilitará o licitante, por falta de 
condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

10.10. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, são os seguintes: 
10.10.1.  Relativos à Habilitação Jurídica: 
10.10.1.1.  No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus administradores. 
10.10.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 
sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento 
válido da procuração. 
10.10.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI. 
10.10.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
10.10.1.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 
identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional. 
10.10.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
10.10.1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
10.10.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
10.10.1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
10.10.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última 
consolidação respectiva. 
 

10.10.2. Habilitação à regularidade fiscal, social e trabalhista 
10.10.2.1.     Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) acompanhado de 
consulta ao Quadro de Sócios da Empresa - QSA, emitida há não mais de 30 (trinta) dias.  
10.10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
10.10.2.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.10.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei - https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
10.10.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei 
nº.12.440, de 12 de abril de 2011). Acompanhada da Certidão de ações trabalhistas de jurisdição do 
Estado sede da licitante, Certidão de ações trabalhistas em autos físicos da jurisdição do Estado sede da 
licitante e Certidões Negativa de Infrações Trabalhistas que tratam de Controle de Processos de Multas e 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


 

Recursos, em atendimento a Portaria MTP n° 667/2021, expedida eletronicamente através da Secretaria 
de Inspeção do Trabalho. 
10.10.2.6. Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da 
Previdência Social. 
10.10.2.7. Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes. 
10.10.2.8. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, para 
fins de comprovações fiscais e trabalhistas.  
10.10.2.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
10.10.2.10. Declaração do Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF. 
 

10.10.3. Habilitação Econômico-financeira: 
10.10.3.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 
coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e 
será restrita à apresentação da seguinte documentação: 
 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa e do ente federal, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. Em conjunto com 
Certidão Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações de Falência e Recuperações Judiciais) originária 
do site www.tjdft.jus.br. 

II – Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, livro diário e termos de abertura e encerramento, na forma da lei, 
vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios (art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021), 
acompanhados das notas explicativas, em conformidade com a NBC TG 1000 (CPC PME), a Resolução 
CFC nº 1.255/2009 e o art. 176 da Lei nº 6.404/1976, apresentados na forma indicada nos itens seguintes. 

III – O balanço e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador legalmente habilitado, 
com indicação do número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e pelo 
representante legal da licitante. 

IV - O balanço deverá vir acompanhado de cópia da carteira de identidade do profissional do contador, 
Certidão de Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) emitidas pelo Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o (a) profissional encontra-se habilitado para o 
exercício da profissão contábil, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021- CFC, juntamente, com a 
certidão simplificada da Junta comercial do Estado da Licitante, devendo acompanhar as documentações 
acima aludidas, comprovando estar o mesmo em vigor, e certidão específica de arquivamento e de 
participação societária emitidas pela Junta Comercial, com data de expedição não superior a 30 (trinta) 
dias da abertura do presente certame. 

10.10.3.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 

10.10.3.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, SLU, Sociedades 
Simples: 
- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta 
Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou 
- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios. (DRE) 
registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante. 



 

10.10.3.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 
10.10.3.4.1. Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.  
10.10.3.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o Relatório do 
Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 
da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
10.10.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por fotocópia do 
balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos 
licitantes. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
10.10.3.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados por 
administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 
10.10.3.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 
consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da IN 2003/2021 da RFB 
e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped na 
seguinte forma: 
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – 
Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de 
providências. 
b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped. 
c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 
Digital – Sped. 
 

10.10.3.9. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos Balanços 
Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para 
qualificação apenas resultados iguais ou superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos, conforme 
justificativa constante do processo licitatório (art. 69, §5º, da Lei nº 14.133/2021): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante 



 

10.10.3.10. Junto com o balanço patrimonial deverá ser apresentado através de declaração o 
demonstrativo de cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela 
empresa. 
10.10.3.11. O licitante deverá apresentar relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados. 
10.10.3.12. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação. 
10.11. A documentação referida no item 10.10.3 poderá ser: 
I - Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pelo Agente de 
Contratação; 
II - Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital 
e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
III - Dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais). 
IV - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.12. Documentação Complementar:  
10.12.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para 
todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
10.12.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
10.12.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro societário, de pessoal ou de 
responsáveis técnicos dirigente ou servidor do órgão contratante, agente público que atue na licitação ou 
na fiscalização ou gestão do contrato, nem cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de 
qualquer deles, nos termos dos arts. 9º e 14, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
10.12.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o contratante. 
10.12.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 
10.12.6. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
10.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 

10.14. Documentação Complementar, exigível nos termos da Lei Complementar nº 123/2006: 



 

10.14.1. Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, 
art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
10.14.2. Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos 
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 
10.14.3. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da empresa, cuja 
condição de ME/EPP. 
10.14.4. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovação da condição de ME/EPP poderá ser 
mediante apresentação do Comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da Receita 
Federal. 
10.14.5. Em relação aos licitantes organizados na forma de cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar, conforme Anexo I - item 11.4 da INSTRUÇÃO NORMATIVA 01, DE 17 
JANEIRO DE 2020: 
a) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º 
a 6º da Lei 5.764 de 1971. 
b) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados. 
c) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço. 
d) Registro previsto na Lei 5.764, de 1971, art. 107. 
e) Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato. 
f) Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão de controle, 
conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971. 
 

10.14.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) Ata de fundação; 

b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; 

f) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

g) Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.15. Da qualificação técnica: 
10.15.1. Prova de regularidade e registro da empresa na entidade profissional competente, 
(CREA/CAU) devendo possuir responsável técnico, devidamente habilitado, conforme as áreas de atuação 
previstas no objeto, em plena validade.  



 

10.15.2. Comprovação de aptidão técnico-operacional, certidões ou atestados, que demonstrem 
capacidade operacional na execução de obras ou serviços. 
10.15.3. Comprovação de aptidão técnico-profissional, apresentação de profissional, devidamente 
registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU), detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, mediante Certidão de Acervo 
Técnico (CAT) em nome do profissional. 
10.15.4. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
a identificação do declarante e de sua habilitação perante o Sistema CONFEA/CREA/CAU. 
10.15.5. Deverão constar das Certidões de Acervo Técnico ou dos Atestados de Execução, em 
destaque, os seguintes dados: data de início e término da obra, local de execução, nome do Contratante 
e da Contratada, nomes dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA, descrição da obra e dos quantitativos executados. 
 

    

10.15.6. Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa. O responsável técnico 
deve ser do quadro permanente do licitante, devendo comprovar sua condição de sócio ou empregado 
contratado, através do respectivo contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante. 
10.15.7. Deverá apresentar relação nominal da equipe mínima de trabalho do Licitante, com 
compromisso de participação do pessoal técnico qualificado conforme a equipe técnica definida no 
Termo de Referência, no qual os profissionais indicados pelo Licitante, para fins de comprovação de 
capacitação técnico-profissional, declarem que participarão a serviço do Licitante, das obras objeto desta 
licitação, conforme Relação de Equipe Técnica, admitindo-se no decorrer da obra a substituição destes 
profissionais por outros de experiência equivalente ou superior, com apresentação da Certidão de Acervo 
Técnico-CAT do novo profissional, atendidas as exigências anteriores quanto a capacitação técnico-
profissional desde que aprovada pela Contratante. 
10.15.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
10.15.9. Será facultada aos licitantes a realização de visita técnica para conhecimento prévio do local 
de execução dos serviços, bem como das condições e particularidades necessárias ao adequado 
cumprimento do objeto da licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto aos servidores 
designados pela Administração, por meio do endereço eletrônico pmosempof@obidos.pa.gov.br, 
devendo o licitante indicar a data e o horário pretendidos com antecedência mínima de 03 (três) dias, a 
fim de possibilitar a organização e o acompanhamento da visita pelos responsáveis. 
10.15.10. O licitante que realizar a visita técnica poderá apresentar o Atestado de Visita expedido 
pelo Município de Óbidos, em substituição à declaração de conhecimento das condições locais prevista 
neste Edital; 
10.15.11. Caso a empresa licitante opte pela não realização da visita técnica, deverá apresentar 
declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, contendo a assinatura do 
representante legal da Licitante e pelo responsável técnico indicado. 
10.15.12. Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução 
das Obras desta licitação até o seu recebimento definitivo pela Contratante, assinado pelo representante 
legal da Licitante e pelo responsável técnico indicado. O mesmo não poderá ser instituído sem expressa 



 

autorização da Contratante. É vedada, sob pena de não habilitação, a indicação de um mesmo técnico 
como responsável técnico por mais de um Licitante. 
 

10.16. Das disposições gerais sobre os documentos de habilitação: 
10.16.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome do licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, 
salientando que: 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 
nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 
10.16.2.  Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão 
expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da 
data de sua emissão. 
10.16.3. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, 
como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 
10.16.4. Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante o uso de certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
(ICP-Brasil). 
10.16.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
10.16.6. Ao Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
10.16.7. A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma somente 
serão exigidos quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, admitida a autenticação 
realizada por servidor através da apresentação da original ou realizada por advogado por sua 
responsabilidade profissional. 
10.16.8. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, 
restringe-se à juntada/encarte no sistema, após a abertura da sessão pública, de documento inexistente 
no momento da apresentação da proposta. Neste caso, o licitante não atende à condição exigida no Edital 
e por tal razão está inabilitado. Caso o documento esteja apenas ausente, isto é, existente no momento 
da apresentação da proposta, porém, por falha ou equívoco não tenha sido apresentado pelo licitante, 
deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação. 
10.16.9. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à 
abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os licitantes 
e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear 
os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público. 
10.16.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 

11. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1 O agente de contratação efetuará o julgamento das Propostas de Preços de acordo com as 
exigências contidas no Edital, pelo critério do MENOR PREÇO, podendo encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para 
que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre sua aceitação. 
11.2 O agente de contratação poderá solicitar manifestação da Área Técnica, da Assessoria Jurídica ou 
de outros setores pertencentes ao quadro de pessoal do órgão demandante, dos demais órgãos da 



 

Administração Municipal, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 
11.3 Encerrada a etapa de lances, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará 
a habilitação do licitante conforme disposições do Edital, ficando passível de desclassificação a proposta 
com valor ofertado acima do valor estimado. 
11.4 No caso da proposta ou o lance de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o agente de contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o item 11.3, o agente de contratação poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor, observado o critério de julgamento e o valor estimado para 
contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital, e/ou envio da 
proposta vencedora de preços atualizada e assinada pelo representante legal do licitante ou por seu 
procurador com poderes para o ato; 
11.4.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes, sendo obrigatório envio de resposta pelos participantes do certame, quando encaminhada 
via chat, no prazo de até 05 (cinco) minutos, qualquer pedido de informação ou solicitação feita pelo 
agente de contratação; 
11.4.3 A inobservância do disposto no item anterior acarretará a recusa da proposta do licitante, 
somente para as negociações com valores acima do estimado/referência.  
11.5  A Proposta de Preço provisoriamente vencedora será analisada e julgada em observância ao 
disposto no Art. 36 e 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, com base na documentação apresentada pela 
licitante.  
11.6 Conforme arts. 41 e 42, da IN SEGES/ME nº 73/2022, o agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes a 
eficácia para fins de classificação e habilitação  
 

12 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1  Encerrada as etapas de lances e negociação da sessão pública, o agente de contratação convocará 
através do canal de comunicação eletrônica (chat), o licitante que apresentar o menor preço para envio 
da PROPOSTA DE PREÇOS e PLANILHAS ORÇAMENTÁRIA; COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS; 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; CÁLCULO BDI e ENCARGOS SOCIAIS, atualizadas, e assinadas 
pelo representante legal do licitante e responsável técnico ou por seu procurador com poderes para o ato, 
sem rasuras, emendas ou entrelinhas, em até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS CORRIDAS contadas a partir 
da solicitação do agente de contratação, exclusivamente através do módulo de convocação de anexos 
do sistema https://bnc.org.br/, com as seguintes informações abaixo: 

12.1.1 Valores expressos, obrigatoriamente, em real (R$).  

12.1.1.1 Valor TOTAL do serviço proposto em algarismo e por extenso da proposta, em moeda 
corrente nacional e devidamente assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, 
juntamente com o instrumento de procuração, se houver. Os preços serão registrados com 02 (duas) 
casas decimais, incluído nos mesmos todos os custos diretos e indiretos de despesas, tais como: 
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, mão-de-obra, seguros, impostos, frete, tributos, 
taxas e contribuições sociais, parafiscais, comerciais, transportes, alimentação, despesas 
administrativas, lucro, materiais, tecnologias e matérias primas existentes, insumos necessários e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto licitado, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente; 

12.1.1.2 Os preços unitários propostos não poderão superar os preços unitários do orçamento 
estimado pela Administração (Anexo III), assim como o preço global e o valor de cada etapa do 

https://bnc.org.br/


 

Cronograma Físico-Financeiro, sob pena de desclassificação (Súmula 259 do TCU e art. 59, III, da Lei nº 
14.133/2021); 

12.1.1.3 O valor máximo para a contratação, já incluso o BDI de 23,64%, Encargos Sociais, Taxas, 
Impostos e Emolumentos, consoante aos valores medianos daqueles constantes da Planilha 
Orçamentária SINAPI – abril/2026, SEOP – março/2026, conforme Planilha Orçamentária que integra 
o Projeto Básico, conforme disposto no Acórdão 2622/2013-Plenário/TCU. 

12.1.1.4 Planilha de Orçamento constante com indicação de preços por item, unitário e total dos 
serviços, em moeda corrente do país; 

12.1.1.5 Planilha de Composição de Custos Unitários constando obrigatoriamente os quantitativos 
de material e mão de obra, bem como os percentuais adotados para os Encargos Sociais e BDI. Na 
formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos unitários 
diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência previstos no Decreto Federal nº 
7.983/2013, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no Cronograma 
Físico-Financeiro do Contrato, observado o art. 9º do citado Decreto, fiquem iguais ou abaixo do preço 
de referência constante do presente projeto básico, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito 
a essas informações; 
 

12.1.1.5.1  As composições de custos unitários não poderão apresentar coeficientes diferentes dos 
publicados.  

12.1.1.6 Planilhas de composição analítica das taxas de B.D.I. - Bonificação e Despesas Indiretas, 
sendo OBRIGATÓRIA à indicação de Taxa Percentual positiva para cada um dos itens listados no 
modelo, bem como deverá observar dos Acórdãos 2622/2013-Plenário e 2293/2013-Plenário, ambos do 
TCU, assim como a Lei Federal nº 12.844/2013 (Não desoneração da Folha de Pagamento); 
12.1.1.7 Planilhas de composição analítica das taxas de Encargos Sociais de Horista e Mensalista 
aplicadas, sendo OBRIGATÓRIA à indicação de Taxa de Percentual positiva para cada um dos itens 
listados no modelo, aplicando as disposições da Lei Federal nº 12.844/2013 (Não desoneração da Folha 
de Pagamento);  
12.1.1.8 Cronograma Físico-Financeiro de barras, o qual indicará o início e o término da execução de 
todos os serviços, poderá seguir a sequência de cada mês listados neste projeto básico, obedecendo ao 
desembolso programado; 
12.1.1.9 Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso em 
algarismo e por extenso, o último.  
12.1.1.10 Anotação de responsabilidade técnica e/ou registro de responsabilidade técnica do 
responsável pela elaboração da planilha de orçamento da proposta de preço (artigos 2º e 3º da Resolução 
1.025 do CONFEA C/C – RESOLUÇÃO 19.455 TCE/PA). 
 

12.1.2 Especificação do serviço ofertado de forma clara e detalhada, de acordo com as 
especificações e planilhas que compõem o presente Projeto Básico, demais anexos e outras 
características que permitam identificar o serviço ofertado. 
12.1.3 DADOS DO LICITANTE: Nome do representante legal da empresa, Razão Social, endereço 
completo com CEP, telefone, endereço eletrônico (e-mail), número do CNPJ, nome do banco, o código da 
agência e o número da conta corrente e praça de pagamento. 
12.1.4 Prazo de validade da Proposta de Preços: não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data 
de sua apresentação. 
12.1.5 Prazo de execução dos serviços: será de 03 (três) meses, contados da emissão da ordem de 
serviço, conforme Cronograma-Físico e Termo de Referência. 
12.1.6 Deverá apresentar as seguintes DECLARAÇÕES na PROPOSTA DE PREÇOS: 
a) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, mão-de-obra, seguros, impostos, frete, tributos, 
taxas e contribuições sociais, parafiscais, comerciais, transportes, alimentação, despesas 
administrativas, lucro, materiais, tecnologias e matérias primas existentes, insumos necessários e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto licitado, não sendo considerados pleitos de 



 

acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente, e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, na data de entrega e proposta, 
nada mais sendo válido pleitear a esse título;  
b) Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos;  
c) Declaração de que os valores ofertados na proposta são fixos e irreajustáveis pelo período de 03 (três) 
meses, contados da data-base do orçamento estimado; 
d) Declaração expressa do licitante de concordância com a adequação do Projeto Básico – Anexo 
como parte integrante do Edital de licitação e de que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou 
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 
preliminares do presente Projeto Básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, vinte e cinco por cento 
do valor total do Contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 
da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

12.2 Solicita-se à(s) licitante(s) quando convocado(s) que a(s) proposta(s) ajustada(s) seja(m) 
encaminhada(s) nos moldes do modelo constante no Anexo para a elaboração de proposta de preços, 
atentando para o exigido no item 12.1 e seus subitens, devendo ainda, apresentar a especificação de 
forma clara e detalhada do serviço ofertado. 
12.3 A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão-de-obra, materiais, 
tecnologias e materiais primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se 
produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento 
estimado para a contratação. 
12.4 Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições 
ou entrelinhas a documentação ou na proposta, exceto a promoção de diligências que o agente de 
contratação entender necessárias, bem como a autenticação de documentos, destinada a esclarecer ou 
para complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais recursos 
interpostos. 
12.5 Caso os prazos estabelecidos não estejam expressamente indicados na proposta de preços, os 
mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. Caso seja informado prazo em 
desacordo com os mínimos e/ou máximos estipulados, conforme for o caso, é facultado ao agente de 
contratação a realização de diligências, e, não sendo alterado(s) esse(s) prazo(s), desclassificará a(s) 
proposta(s) da(s) licitante(s). 
12.6  A proposta poderá conter outros dados e informações que, a critério do licitante, sirvam para melhor 
documentar e esclarecer o serviço ofertado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá conter a 
identificação da licitação, o CNPJ e Razão Social da licitante. 
12.7  A omissão ou incorreção não desobriga a licitante CONTRATADA a executar os serviços ou fornecer 
o equipamento, assim como não gerará qualquer custo adicional para a CONTRATANTE. 
12.8  O valor ofertado será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
12.9  A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
12.10 Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e aceito pelo agente de contratação. 
12.11 Será recusada a proposta provisoriamente vencedora que não atenda às exigências deste Edital e 
seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu 
julgamento, e ainda: 
12.11.1  Contiver vícios insanáveis; 
12.11.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no edital; 
12.11.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado; 



 

12.11.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 
12.11.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e Anexos, desde 
que insanável;  
12.12  É indício de inexequibilidade de proposta de preço, valor inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59, §4º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
12.13  Será exigida Garantia Adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59, §5º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
12.14  A Administração conferirá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 
12.15  Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a 
execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade 
adotados nas composições do valor global. 
12.16 A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos 
pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a 
renúncia esteja expressa na proposta. 
12.17  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação.  
12.17.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
12.17.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime; 
12.17.3 No caso de erro de multiplicação pela quantidade correspondente, o produto será retificado, 
mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade; 
12.17.4 No caso de erro de adição a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas; 
12.18. Poderá ser desclassificada a proposta de licitante até a assinatura do Contrato, por despacho 
fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que 
desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.  
 

13 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 O Agente de Contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.2.1 Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 



 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4 O Agente de Contratação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou, 
mantendo-a, encaminhar o recurso, devidamente informados, à autoridade superior, que decidirá no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, §2º, da Lei nº 
14.133/2021). 
13.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

14 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

14.1 A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:  
2424 Fundo Municipal de Saúde 
Projeto/Atividade: 10 302 0002 2.064 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial de Média e Alta 
Complexidade Mac 
Elemento de despesa: 4.4.90.51.00 (obras e instalações) 
Fonte de recursos: 15001002 - Receita de impostos e transferência - Saúde. 
 

15 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do agente de 
contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
15.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

16 DA PROPOSTA CONSOLIDADA 

16.1 A proposta vencedora só será adjudicada/homologada, quando a (s) licitante (s) vencedora 
apresentar ao Agente de Contratação a proposta consolidada, no prazo fixado no item da aceitabilidade 
da proposta vencedora, via sistema, ou, na impossibilidade deste, conforme expressa manifestação do 
Agente de Contratação. Caso não cumpra esse período estará automaticamente desclassificada, sendo 
convocada a empresa com oferta subsequente. 
 

17 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1 Para a contratação em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o 
Edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
 

18 DA ASSINATURA DO CONTRATO 

18.1  Homologada a licitação, será formalizado o contrato com o licitante primeiro classificado. 
18.2  A Prefeitura Municipal de Óbidos, convocará formalmente o licitante vencedor, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, para assinatura do contrato, por meio eletrônico. 
18.3 O prazo para assinatura do contrato é o fixado no item anterior, contado da convocação, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação justificada da parte durante seu 



 

transcurso e desde que aceita pela Administração (art. 90, §1º, da Lei nº 14.133/2021), sob pena de decair 
o direito à contratação; 
18.4  Para assinatura do contrato a empresa deverá apresentar: 
• Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, obrigando-se a mantê-la 
atualizada durante a vigência do contrato, bem como a qualificação.  
• Comprovação de que os profissionais que executarão os serviços em instalações elétricas possuem 
treinamento em NR-10 (básico) e NR-10 – Sistema Elétrico de Potência (SEP), em curso vigente, conforme 
a Norma Regulamentadora nº 10. 
• No ato da assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar garantia, em uma das modalidades 
previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro-
garantia; fiança bancária; título de capitalização), à escolha da contratada, correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor inicial do contrato. Caberá à contratada manter a validade da garantia durante o 
período de vigência contratual. Inclusive, se houver prorrogação de prazo. 
18.5 O contrato terá vigência de 3 (três) meses, contados da data de sua assinatura, período 
correspondente ao prazo de execução dos serviços e suficiente para o cumprimento das obrigações 
contratuais e realização dos respectivos recebimentos, nos termos dos arts. 105 e 111 da Lei nº 
14.133/2021, conforme a minuta de contrato anexa a este Edital. 
18.5.1 Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da 
data-base do orçamento estimado. Considerando que a vigência contratual é de 3 (três) meses, não 
haverá reajustamento dos preços durante a execução do contrato. 
18.5.2 A empresa (s) vencedora (s) deverá assinar o contrato de forma digital, sendo obrigatório de 
acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014. 
18.6 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor (ME ou EPP), deverá apresentar a 
comprovação de regularização referente documentação de regularidade fiscal e trabalhista, na forma do 
art. 4º, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
18.7 Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não 
apresentar justificativa a Administração implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no contrato, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
18.8 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante 
do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 
 

19 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

19.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Óbidos/PA, através de servidor previamente designado, cujas atribuições estão 
estabelecidas na Minuta de Contrato – Anexo VIII, parte integrante deste Edital. 
 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

20.1 Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as 
obrigações inerentes à Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo VIII, parte 
integrante deste Edital. 
 

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

21.1 Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, as 
demais obrigações da contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo VIII, parte 
integrante deste Edital. 



 
 

22 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

22.1 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo 
notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
22.2  O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da apresentação 
da nota fiscal, acompanhada do respectivo boletim de medição atestado pela fiscalização, observada a 
ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021); 
22.3  O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária, 
devendo, para isto estar explicitado na proposta nome do banco, agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 
22.4  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, ou 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrendo de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras; 
22.5  A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o Certificado de 
Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao 
INSS, a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e da Dívida da União e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas; 
22.6  A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, mediante a consulta 
efetuada por meio eletrônico; 
22.7  Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem 
serão de responsabilidade da empresa contratada; 
22.8  Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até 
que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, nesse caso, 
quaisquer ônus por parte da Prefeitura/Secretaria Municipal de Saúde de Óbidos/PA. 
 

23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1 O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará o Licitante às sanções 
previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, dentre as quais, conforme o caso:                            
a) Advertência; 
b) Multa, nos limites de 0,5% a 30% do valor do contrato (art. 156, II e §3º, da Lei nº 14.133/2021); 
c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Óbidos/PA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
(art. 156, III e §4º, da Lei nº 14.133/2021); 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, IV e §5º, da Lei nº 14.133/2021); 
23.2 Fica facultada a defesa prévia da licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do ato, observado o procedimento dos arts. 157 e 158 da 
Lei nº 14.133/2021;                                                            
23.3 As sanções poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa 
da licitante, devidamente comprovadas perante a Administração Municipal de Óbidos/PA. 
 

24 DAS PENALIDADES 

24.1 Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, a 
Prefeitura/Secretaria Municipal de Saúde de Óbidos/PA, poderá: 



 

24.2 Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas na lei 14.133/2021, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal cabíveis;  
24.3 As multas por atraso injustificado e por inexecução parcial ou total do contrato serão as previstas na 
Cláusula Décima Primeira da Minuta de Contrato (Anexo VIII). Ao licitante que não mantiver a proposta ou 
que, convocado, recusar-se a assinar o contrato ou a apresentar a garantia exigida, será aplicada multa de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, sem prejuízo das demais sanções, sempre 
observados os limites do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021; 
24.4 O recolhimento desta multa será feito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo Município de 
Óbidos/PA, garantido o direito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento 
protocolado, sem prejuízo das demais sanções legais a serem estabelecidas no Edital. 
 

25 DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

25.1 A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões 
de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  
25.2 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital.  
25.3 No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
 

26 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.2 Das reuniões de abertura e julgamento da Habilitação e Propostas, lavrar–se as atas 
circunstanciadas, assinada pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio e licitantes presentes. 
26.3 No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser:            
a) Adiada a data da abertura desta licitação;                                 
b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prazo para sua realização.          
 
26.4 A participação nesta concorrência implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, 
bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e 
recurso.   
26.5 É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveriam constar no ato da sessão pública.  
26.6 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 
Patrimônio da Prefeitura/Secretaria Municipal de Saúde de Óbidos/PA, reparando às suas custas os 
mesmos, durante a execução do contrato, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte desta. 
26.7 Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e 
não havendo retificação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e hora previstos. 



 

26.8 Fica eleito o Foro da Comarca do Município Óbidos/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este Edital, ou questões judiciais 
do futuro contrato.    
 

27 PRESERVAÇÃO DA ÉTICA DURANTE O PROCESSO LICITATÓRIO E DOS CASOS OMISSOS  

27.1  O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e 
na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira. 
27.2  O Agente de Contratação ou autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por 
técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 
27.3  Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de 
influenciar o processo de aquisição dos insumos, seleção e contratação de consultores, ou a execução 
dos contratos correspondentes; 
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou 
à propriedade, o processo de aquisição dos insumos, seleção e contratação de consultores, ou a 
execução dos contratos correspondentes; 
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo 
de aquisição dos insumos, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos 
correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo; 
d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos. 
27.4  Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Agente de Contratação, observados os 
preceitos de direito público e as disposições das leis que regem a matéria.    
 

28 DOS ANEXOS: 
28.1 São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:                                                       
• ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
• ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;  
• ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, BDI, COMPOSIÇÃO E CRONOGRAMA FÍSICO; 
• ANEXO IV – PROJETOS; 
• ANEXO V – MEMORIAL DESCRITIVO; 
• ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA;  
• ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;  
• ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO. 

 

Óbidos/PA, 19 de outubro de 2026. 

 

 

_________________________________________ 
MARCOS MATHEUS MARQUES FERREIRA 

Agente de Contratação 
Portaria nº 381/2026 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO III - PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, BDI, COMPOSIÇÃO 

E CRONOGRAMA FÍSICO. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – PROJETOS 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V – MEMORIAL DESCRITIVO; 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(papel timbrado da empresa) 

Licitação: Concorrência Eletrônica nº 3.2026-0010      
Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL  
Contratante: Prefeitura/Secretaria Municipal de Saúde de Óbidos/PA. 
Licitante: ___________________________________________________  
CNPJ: ______________ 
Tel. Fax: (___) ____________                   Celular: (____) _____________  
E-mail:________________________________ 
Endereço: _____________________________ 
Conta Corrente: ___________ Agência: ______________ Banco: _______________ 

Descrição do objeto: implantação de subestação elétrica de 300 kVA, conforme Projeto Básico e planilha 
orçamentária anexos. Valor global (R$): ______________ 

Data: _________________  
Validade da proposta: ____ Dias  
Prazo de execução: _____________ 
Dados do representante para assinatura do contrato e recebimento de ordens de serviço: 
Nome:_____________________________________ 
CPF:  ______________________________________ 
Telefone (FAX): ______________________________ 
Celular:____________________________________ 
E-mail: ______________________________________ 
Declaramos que:  
a) Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de 
administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de 
qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo 
válido pleitear a esse título;  
b) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital 
e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar 
nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014, e demais normas complementares 
que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.  
c) Comprometemo-nos a cumprir os prazos rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta 
Administração; 
d) Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar o objeto no prazo assinalado, 
independentemente dos demais compromissos porventura existentes, bem como que executará os serviços e 
fornecerá os materiais e equipamentos de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), o Projeto 
Básico e o Memorial Descritivo. 
e) A licitante se obriga a garantir que o objeto desta licitação será executado de acordo com as especificações 
definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
Nome do representante: _______________________________________ 

CPF: ________________ 
Assinatura do representante legal: ______________________________ 

 



 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

(Papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Licitação: Concorrência Eletrônica nº 3.2026-0010      

Modalidade: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. 

Contratante: Prefeitura/Secretaria Municipal de Saúde de Óbidos/PA. 

  

Prezados Senhores, 

(Empresa), por intermédio de seu representante legal o (a) sr. (a) XXXXXXXXXXXXX portadora da carteira de 
identidade nº XXXXXXXXXXXXXXX e do CPF nº XX.XXX.XXX. -XX para fins do Edital da Concorrência Eletrônica Nº 
3.2026-0010, DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____ (nome da empresa / CNPJ), e que 
o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com 
qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Agente de Contratação ou representante ou funcionário da 
Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 

Local, XX de __XXXXXXXXX_ de 2026. 

___________________________ 

(representante legal) 

RG e CPF Nº 

Obs.: está declaração deve acompanhar a proposta de preços da empresa. 

 

 



 

 

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3.2026-0010 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 618/2026-CPL) 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ÓBIDOS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E .............................................................   

A PREFEITURA, por intermédio do(a) [órgão contratante], com sede no(a) [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº 
XX, de [dia] de [mês] de [ano], publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará de [dia] de [mês] de 
[ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
[CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme 
[atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo 
nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) [Concorrência] nº XX/XXXX, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [objeto], nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do CONTRATADO; 

d) Memorial Descritivo; Planilha de Detalhamento de BDI; Planilha Detalhamento de Encargos Sociais; Planilha 
Orçamentária – PO; Cronograma Físico-Financeiro.   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do (a) [indicar o termo inicial da 
vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Todos os materiais e serviços a serem empregados e executados da obra deverão, obrigatoriamente, 
obedecer às especificações do Memorial Descritivo, Planilha de Detalhamento de BDI, Planilha Detalhamento de 
Encargos Sociais, Planilha Orçamentária - PO, Cronograma Físico-Financeiro. 

2.3. Local de execução 

a) A obra será realizada no seguinte local: 

Unidade de Urgência e Emergência Dr. José Benito Priante, no Município de Óbidos/PA. 

A fiscalização do respectivo contrato será realizada por servidores designados em Portarias específicas. 

            PORTARIA N°, de xxx de xx de xxxx. 
            A) XXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXX 

               RG XXXX 

            MATRICULA N° XXXX 



 

            B) XX XXXXXXXXXXXX 
              CPF: XXXX 

               RG XXXX 

            MATRICULA N° XXXX 
             C) XXXXXXXXXXXXXX 
               CPF: XXXX 

               RG XXXX 

            MATRICULA N° XXXX 
            D) XXXXXXXXXXXXXX 
               CPF: XXXX 
               RG XXXX 
             MATRICULA N° XXXX 

 

2.4. A CONTRATADA será responsável pela locomoção de funcionários e equipamentos até o local de execução da 
obra.  

2.5.  Fica a CONTRATADA obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do preposto, que esteja 
sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela Fiscalização, mediante solicitação escrita e 
motivada da Fiscalização. A substituição deverá ser realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas.  

2.6. Fica expressamente proibida a utilização de qualquer equipamento ou material da Prefeitura Municipal de 
Óbidos para a realização dos serviços objeto deste certame.  

2.7. Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não alteração de custo da obra ou 
serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico pela obra. 

2.8.  A empresa terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para comunicar formalmente e, por escrito, aos fiscais o 
término dos serviços.  

2.9. O recebimento provisório ocorrerá mediante termo circunstanciado, assinados pelas partes em até 30 (trinta) dias 
da comunicação escrita do contratado.  

2.10. O recebimento definitivo ocorrerá em 60 (sessenta) dias. 

2.11. Caso existem dúvidas de interpretação sobre as peças que compõem o Projeto de Arquitetura, a 
CONTRATADA deverá dirimir antes do início da obra com os fiscais do contrato, que darão sua anuência aprovativa 
ou não. 

2.12. Em caso de divergência entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, o Responsável 
Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de definir qual a posição a ser adotada. 

2.13. A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos e mão-de-obra necessária para a 
realização dos serviços, inclusive: veículo para transporte de entulhos e demais ferramentas necessárias à 
execução das obras. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

Matriz de risco: 

3.1.1. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 

3.1.1.1. Fatos da administração que impactem na regular execução do contrato, tais como atraso na 
disponibilização de informações, locais, materiais ou insumos sob sua responsabilidade; 

3.1.1.2. Alterações legais ou normativas supervenientes que afetem diretamente a execução do objeto 
contratado; 



 

3.1.1.3. Paralisações ou suspensões determinadas pelo próprio CONTRATANTE, exceto quando motivadas 
por descumprimento contratual pelo CONTRATADO; 

3.1.1.4. Interferências administrativas não previstas ou não informadas previamente, de responsabilidade 
do CONTRATANTE, que inviabilizem a continuidade da execução contratual. 

3.1.2. Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO: 

3.1.2.1. Falhas na execução do objeto contratual decorrentes de erro operacional, técnico ou de gestão sob 
sua responsabilidade; 

3.1.2.2. Atrasos na entrega, execução ou conclusão do objeto por motivos alheios à atuação do 
CONTRATANTE; 

3.1.2.3. Despesas decorrentes da má alocação de recursos, mão de obra ou equipamentos, inclusive 
eventuais retrabalhos necessários; 

3.1.2.4. Danos causados a terceiros em decorrência da execução do contrato, salvo se resultantes de atos 
ou omissões do CONTRATANTE; 

3.1.2.5. Descumprimento de normas legais, regulamentares ou contratuais aplicáveis à execução do objeto 
contratado; 

3.1.2.6. Interrupções decorrentes de greves, dificuldades logísticas, indisponibilidade de fornecedores ou 
quaisquer outros fatores previsíveis relacionados à organização do CONTRATADO. 

3.1.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, CONTRATANTE e o CONTRATADO: 

3.1.3.1. Ocorrência de fatos supervenientes imprevisíveis que alterem substancialmente as condições 
originalmente pactuadas, não sendo possível imputá-los exclusivamente a uma das partes; 

3.1.3.2. Casos fortuitos ou de força maior que impactem a execução contratual, quando não relacionados 
diretamente às obrigações específicas de uma das partes; 

3.1.3.3. Mudanças significativas no cenário econômico-financeiro que provoquem desequilíbrio da 
equação econômico-financeira do contrato, exigindo revisão conjunta das condições pactuadas; 

3.1.3.4. Inadimplementos contratuais originados por fatores externos e alheios à vontade das partes, que 
impeçam ou onerem excessivamente o cumprimento do contrato. 

Parágrafo único. A proporção de compartilhamento dos riscos deverá ser expressamente definida no Termo de 
Referência e/ou documento de gestão contratual, podendo ser revista por comum acordo entre as partes diante de 
alterações supervenientes devidamente justificadas. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E PAGAMENTO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O pagamento da prestação dos serviços, objeto deste contrato, dar-se-á em moeda corrente vigente no País, 
correspondentes aos serviços estabelecidos para execução, de acordo com os boletins de medições, mediante 
autorização por escrito – LAUDO TÉCNICO – emitido pela contratante, através dos engenheiros/arquitetos, 
responsáveis por seu acompanhamento e fiscalização, obedecendo ao critério mensal de medição.  



 

5.4. A Nota fiscal relativa aos serviços executados pela contratada deverá conter as quantidades e valores de 
todos os serviços executados, devendo constar, obrigatoriamente, no corpo das Notas Fiscais o seguinte: 
Modalidade e número da licitação, nº. Do empenho prévio, emitido por esta Prefeitura, referente a esta obra, os 
dados bancários para depósito (pessoa jurídica), bem como conter ainda as assinaturas dos fiscais na Nota Fiscal.  
5.5. A Nota fiscal deverá vir acompanhada da última CND da RF e Contribuições Sociais e prova de regularidade 
junto ao FGTS; bem como relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substitua em decorrência da legislação do 
e-social do mês da cobrança e respectivo comprovante de quitação. Deverão ser apresentados os comprovantes 
de pagamento dos salários dos empregados envolvidos na prestação de serviço.  
5.6. O CNPJ da CONTRATADA constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 
processo licitatório.  
5.7. A CONTRATANTE poderá reter, dos pagamentos devidos, os valores correspondentes a multas 
definitivamente aplicadas e a indenizações por prejuízos apurados, decorrentes deste contrato, em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
5.8. A Prefeitura Municipal não realizará liquidação e pagamento de despesas sem que a contratada comprove 
documentalmente, a regularidade fiscal por meio da CND da RF e Contribuições Sociais, FGTS e relatório 
SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substituam em decorrência da legislação do e-social do mês da cobrança e 
respectivo comprovante de quitação, relativos a todos os empregados vinculados aos serviços contratados. A 
fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária por parte da contratada será realizada 
através de servidor designado no setor de Contabilidade.  
5.9. Na Nota Fiscal deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS (nos termos da Lei Previdenciária) 
e o ISS, caso ocorra o fato gerador destes outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento. 
5.10. Antes do início da execução dos serviços a empresa contratada deverá apresentar laudos PGR, PCMSO e 
LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre atualizados, sob pena de não expedição da ordem de serviço, salvo 
na hipótese de não possuir empregados registrados, quando, deverá apresentar cópia da RAIS negativa, já exigível 
com o seu recibo de entrega. 

6.  CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O reajustamento dos preços observará o disposto no Edital (índice e data-base ali definidos) e no art. 25, §7º, 
da Lei nº 14.133/2021, somente após o interregno de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento 
estimado. 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou 
corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 



 

7.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

7.1.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
CONTRATADO; 

7.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

7.1.8.3.  Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

7.1.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

7.1.8.5. Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; e 

7.1.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
CONTRATADO. 

7.1.9. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.11. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

7.1.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.1.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 

7.1.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

7.1.16. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

7.1.16.1. Comprovação da ligação definitiva e da energização da subestação pela concessionária de energia 
elétrica, quando aplicável; 

7.1.16.2. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

7.1.16.3. Certidão negativa de débitos previdenciários específica da obra, quando exigível; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

8.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

8.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
CONTRATADO; 

8.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas; 

8.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação; 

8.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 



 

8.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados; 

8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

8.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação de regência; 

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

8.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

8.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 
dívida ou trabalhos forçados; 

8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

8.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas 
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

8.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho; 

8.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato; 

8.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

8.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato; 

8.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

8.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for 
o caso; 

8.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do contrato; 



 

8.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 
determinado; 

8.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

8.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

8.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

8.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

8.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço; 

8.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

8.40. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

8.41. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE; 

8.42. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 

8.43. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

8.44. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

8.45. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto; 

8.46. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

8.47. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, 
de:  

8.47.1. Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

8.47.2. Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

8.47.3. Florestas plantadas; e  

8.47.4. Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 



 

8.48. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por 
ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

8.48.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

8.48.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 

8.48.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 
obrigatória; e 

8.48.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em complementação ao 
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

8.49. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes 
termos: 

8.49.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

8.49.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o CONTRATADO deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

8.49.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material 
para usos futuros.  

8.49.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura. 

8.49.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados 
e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

8.49.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

8.49.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 
por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

8.49.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, 
o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf


 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

8.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

8.50.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 
Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

8.51. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão ser utilizados, na 
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 

8.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

8.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

8.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (inclusive a 
aprovação do projeto, a ligação e a energização da subestação junto à concessionária de energia elétrica), bem 
como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: licenças ambientais, quando 
exigíveis). 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  



 

9.7. O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; seguro-garantia; fiança bancária; título de 
capitalização), à escolha do CONTRATADO, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

10.2. Para assinatura a empresa deverá apresentar: 

• Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, obrigando-se a mantê-la atualizada 
durante a vigência do contrato, bem como a qualificação.  

• No ato da assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar garantia, em uma das modalidades previstas no 
art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, à escolha do CONTRATADO, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial do contrato. Caberá à contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual.  

• Optando o CONTRATADO pelo seguro-garantia, a apólice deve prever o pagamento de multas contratuais e 
contemplar Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do contratado em relação à obra.  

• O prazo de vigência será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar 

as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. º 14.133/2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n. º 14.133/2021);  

b) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n. º 14.133/2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei n. º 14.133/2021);  

d) Multa:  

d.1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias, respeitado o teto de 30% (trinta por cento) do valor do contrato (art. 156, §3º, da Lei nº 
14.133/2021), nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e “d”  

d.2) moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

d.3) O atraso superior a 02 meses autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n. º 14.133/2021.  

d.4) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, 
previstas nas alíneas “c”, “e”, “f”, “g” e “h”.  

d.5). As penalidades de multa serão atualizadas pelo índice do IPCA-IBGE.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei n. º 14.133/2021);  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§ 7º, da Lei n. º 14.133/2021);  

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. º 14.133/2021);  

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n. º 14.133/2021);  

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. º 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.  

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração cometida; as 
peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para 
a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 



 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:  

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8.3. Das indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.10.1.  Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.10.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n. º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês. 



 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14 . CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
orçamento do Município de Óbidos/PA para o exercício vigente, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Elemento de despesa: [...];  

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n. º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17  CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Óbidos para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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